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DISPENSA - s|=-01.004/2024

A Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, através da Secretaria de Finanqas,
Administragéo e Gestéo, no uso de suas atribuigoes legais, que the séo conferidas pela
legislaoéo em vigor, especialmente a Lei Federal n° 14.133/2021, resolve REVOGAR, 0
processo licitatorio DISPENSA - SF-DL004I2024, cujo objeto é a SERVIQOS TECNICOS
ESPECIALIZADO A SEREM PRESTADOS NA FORMATAQAO DE PRESTAQ/10 DE CONTAS DE
GEST/10 (PCS), E PUBLICAQAO N0 SITE DO MUNICiPlO, DOS ULTIMOS CINCO ANOS, DE
2019 A 2024, PARA ATENDER A LEI DA TRANSPARENCIA LEI N° 131/2009. ATRAVES DA
SECRETARIA DE FINANQAS, ADMINISTRAQKO E sEsTi\o.

Considerando que a disputa do referido certame, teve inicio em 30/07/2024, e
apos analise detalhada do processo licitatorio em curso, constatou-se a necessidade de
reviséo e readequagéo do escopo dos servigos a serem contratados. Durante a fase de
planejamento, foi identificado que 0 detalhamento original dos servigos técnicos
especializados néo abrangeu de forma satisfatoria todas as exigencies e especificidades
necessaries para o cumprimento adequado do objeto licitado. Assim, a continuidade do
processo poderia comprometer a eficiéncia e eficécia das aooes planejadas.

Com efeito, necessario fundamentar no posicionamento da Jurisprudéncia
pa'tria e pela analise da previséio do art. 71 da Lei 14.133/2021 a possibilidade da revogaqao do
Procedimento Licitatorio, com razéo no interesse publico, conveniéncia e oportunidade, por
ato da propria administraoéo.

O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogaoao do procedimento é
de uma clareza exemplar no momento em que dispoez

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitagao, e
exauridos os recursos admin/‘strativos, o processo licitatdrio seré
encaminhado é autoridade superior, que poderé:
(...) II - revogar a licitagéo por motivo de conveniéncia e
oportunidade;
(...) § 2° O motivo determinants para a revogagéo do processo
licitatério deveré ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.

Ademais a Administragéo Publica tem o poder-dever, com ou sem
provocagéo, de anular 0 ato administrativo, sem que isso se oonstitua em ato de ilegalidade ou
abuso de poder, liqéo assentada pelo STF no enunciado das Sdrnul:-as 346 e 473, senéo
vejamos:

STF Sflmula n° 346 - Administragao Publica - Declaragao da
Nulidade dos Seus PrdpriosAtos: A administrag:éo publica pode
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declarar a nulidade dos seus prdprios atos.
STF Siimula n° 473 - Administraoéo Publica - Anulacao ou
Revogaoéo dos Seus Proprios Atos: A administracao pode anular
seusproprios atos, quando eivados de vfcios queos tornam
ilegais, porque deles nao seoriginam direitos; ou revoga-los, por
motivo deconveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaoao
judicial.

A Secretaria reafirma seu compromisso com a transparéncia e a legaiidade
dos processos administrativos. A decisao de revogar 0 processo licitatorio foi tomada apos
cuidadosa analise e visa assegurar que as aooes da Secretaria sejam realizadas da melhor
forma possivel, em consonéncia com 0 interesse publico e as melhores praticas de gestao.

Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os pressupostos
para a revogaoao do presente processo licitatorio, e para salvaguardar os interesses da
Administracao, fica REVOGADO Processo Licitatorio em epigrafe, pelos motivos de fato e de
direito supramencionados, determinando-se a reavaliagfio e reelaboracéo dos documentos
técnicos, com vistas a publicagéo de novo certame licitatorio em momento oportuno, garantindo
assim o atendimento pleno as necessidades da Administragéo e é legislacfio aplicével.

Fica aberto prazo para apresentacéo de recurso, no prazo de 3 (trés) dias uteis,
contado da data de intimagéo ou de lavratura da ata, em face de revogacéo da licitacéo,
oonforme estabelece a Lei 14.133/2021, Art. 165, inciso I, alinea “d”.

Sem mais.

PUBLIQUE-SE.

Senador Pompeu/CE, 14 de Agosto de 2024.
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ALANA S EIROJuc/i
Ordenadorde Despesas da

Secretaria de Finangas, Administraoéo e Gestao
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